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PARECER PAR - GACS PSS - 14650/2015 
 
PROCESSO TC/MS :  TC/3632/2014 

PROTOCOLO  :  1487394 

UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FIGUEIRAO 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :   

TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  JERSON DOMINGOS 
 

EMENTA: CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. CONTAS IRREGULARES. DEPÓSITOS EM INSTITUIÇÕES FI-

NANCEIRAS NÃO OFICIAIS. MULTA 

I. O depósito de disponibilidade de caixa em instituição finan-

ceira não oficial viola o art. 164, § 3º, da Constituição Federal 

de 1988 - infração a norma legal- art. 42, caput da LO-TCEMS. 

Multa. 

II. Burla ao art. 18 da LRF – determinar ao gestor, ao contador e 

ao controlador interno (responsável pela emissão do parecer 

nestas contas) que façam cumprir o art. 18 da LRF, sob pena 

de caracterizar fraude contábil e fraude à LRF. 

III. Nossa opinião pela irregularidade destas contas não está 

fundamentada na eventual burla ao art. 18 LRF, visto que o 

cumprimento ou não da LRF é assunto das contas de governo. 

Este assunto veio à tona como parte da análise e serve de aler-

ta ao gestor para que cumpra a lei, sob pena de, mantendo o 

registro equivocado mesmo após alertado, ter caracterizado o 

dolo – a vontade deliberada de descumprir o art. 18 da LRF, 

em especial se, somadas as outras despesas com pessoal, o li-

mite legal for extrapolado. Por tal razão, entendemos desne-

cessário intimar o gestor quanto a esta irregularidade. 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Parecer sobre as contas anuais de gestão do Fundo 

Municipal de Saúde do Município de Figueirão - MS, relativa ao exercício financeiro 

de 2013. O presente parecer é emitido em atenção ao disposto no art. 14, inciso I 

da Lei Complementar Estadual n.º 160/2012 – Lei Orgânica do TCE/MS (LOTCE). 

 

Em análise preliminar, a 3ª Inspetoria de Controle Externo constatou 

impropriedades e irregularidades. Logo, nos termos do art. 80, I, da RNTCE nº 

76/2013, foram intimados, para conhecimento e manifestação, o Prefeito Municipal, 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DA CONSELHEIRA SUBSTITUTA PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
__________________________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________________________________________ 

PAR - GACS PSS - 14650/2015 – Página 2 de 26 

Sr. Neilo Souza da Cunha1, e o Secretário de Saúde, Sr. Jorge Roberto Mortari2, 

oportunidade em que apresentaram defesa escrita (fls. 290/2963). 

 

Em seguida, a 3ª Inspetoria de Controle Externo concluiu que as 

impropriedades e irregularidades diligenciadas foram plenamente sanadas, 

manifestando-se acerca destas Contas Anuais de Gestão, por meio da análise 

“ANA-3ICE-19463/2014” (fls. 327/337), nos seguintes termos:  

 

“VII – CONCLUSÃO4 

Face ao exposto, entendemos que a presente Prestação de 

Contas anual do Fundo Municipal de Saúde de Figueirão, 

referente ao exercício financeiro de 2013, OFERECE CONDIÇÕES 

FAVORÁVEIS PARA OBTER APROVAÇÃO, no entanto, a presente 

análise não resguarda a ocorrência de quaisquer outros 

processos pendentes de julgamentos nesta Corte de Contas.” 

 

É o relatório. Passo a Opinar 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1. DA TEMPESTIVIDADE DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS 

 

A apresentação destas contas anuais de gestão ocorreu em 

28/03/2014, portanto, dentro do prazo determinado no Manual de Remessa de In-

formações, aprovado pela INTCE nº 35, de 14 de dezembro de 2011 (Anexo I, Capí-

tulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.4, Letra A), ou seja, dentro de 90 (noventa) dias 

após o encerramento do exercício financeiro, conforme recibo de protocolo defini-

tivo, fl.02. 

 

2.2. DAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS E DA NORMATIZAÇÃO. 

                                                 
1 TERMO DE INTIMAÇÃO INT - 14952/2014, fl. 281. 
2 TERMO DE INTIMAÇÃO INT - 14953/2014, fl. 282. 
3 Em todas às referências a numeração de páginas neste parecer consideramos o número 

total de páginas do processo, sem levar em conta a numeração relativa à peça. 
4 Onde houver grifo, o grifo é nosso. 
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PRINCIPAIS CARACTERÍTICAS E FUNÇÕES DO FUNDO 

Criado pela EC 

nº 29/2000.  

Formado 

por 

recursos: 

a) 15% dos recursos provenientes dos impostos e 

transferências, inclusive, juros, multas e dívida 

ativa de impostos.   

b) Recursos transferidos pela União e Estado. 

c) Eventuais rendimentos financeiros auferidos 

pela aplicação dos recursos do fundo. 

d) demais receitas do fundo 

Destinado 

a: 

e) Escrituração e consolidação das contas da 

saúde no âmbito do Município. 

Prestação 

de Contas 
f) Anuais. 

Fiscalização 
g) Conselho de Saúde Municipal e Tribunal de 

Contas do Estado. 

Natureza h) Especial. 

 

O fundamento do exame das contas anuais de gestão do Fundo de 

Saúde encontra-se respaldado na Constituição Federal (ADCT, art. 77, § 3º), na Lei 

Federal nº 4.320/1964 (Institui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados e Distrito Federal e dos 

Municípios), na Lei Complementar nº 101/2000 (Estabelece normas de Finanças 

Públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal), na Lei Complementar 

nº 141 (Regulamenta o § 3º do art. 198 da CF/1988), nas Portarias e Instruções 

Normativas (Expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN) e em Normas 

Regulamentares (Expedidas pelo TCE).   

 

2.3. DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA O EXAME DAS CONTAS ANUAIS DO 

FUNDO DE SAÚDE. 

 

O exame das matérias versadas nos autos será realizado seguindo os 

seguintes critérios: 

 

2.3.1 Remessa obrigatória de dados e documentos; 

2.3.2 Avaliação da responsabilidade fiscal; 

2.3.3 Orçamento; 
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2.3.4 Execução orçamentária da receita e da despesa; 

2.3.5 Demonstrações contábeis; 

2.3.6 Lei Complementar nº 141/2012; 

2.3.7 Avaliação de legitimidade e economicidade; 

2.3.8 Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 

 

2.3.1 Da remessa obrigatória de dados e documentos. 

 

No que se refere à remessa obrigatória de dados, consoante com o 

Manual de Remessa de Informações, aprovado pela INTCE nº 35/2011, as contas 

anuais de gestão estão instruídas com todos os documentos regularmente exigidos, 

conforme Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.4, Letra B. 

 

2.3.2 Da avaliação da responsabilidade fiscal. 

 

A Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), e a Constituição Federal elencaram as seguintes 

exigências: 

 

Fundamento Exigências Situação 

CF/1988 (art. 164, § 3º) e 

LCF nº 101/2000 – LRF 

(art.43) 

Depósitos de 

Disponibilidades 

Financeiras de Caixa em 

Instituições Oficiais. 

Irregular 

 fls. 110/174 

CF/1988 (art. 37, caput) e 

LCF nº 101/2000 – LRF (art. 

48, caput) 

Transparência e 

Publicidade. 

 

Regular 

 Ressalvado o que dispõe 

o art. 48, caput da LRF. 

(fls. 18/21) 

 

 

Com relação ao item Transparência e Publicidade, é importante 

esclarecer que observamos apenas a publicidade, referente à publicação dos 

Anexos 12, 13, 14, 15, da Lei n.º 4.320/64 (fls. 13/15), conforme preceitua a INTCE nº 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DA CONSELHEIRA SUBSTITUTA PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 
__________________________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________________________________________ 

PAR - GACS PSS - 14650/2015 – Página 5 de 26 

35, de 14 de dezembro de 2011. 

 

Deixamos de analisar a transparência prevista na LRF em seu art. 48, na 

Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) n.º 1.133/2008, e no art. 8º 

da Lei de Acesso à Informação (LAI – Lei Federal n.º 12.527/2011), por entendermos 

que deve ser analisada de forma consolidada nas Contas de Governo. 

 

a) Dos depósitos de disponibilidade financeira de caixa em instituições 

financeiras oficiais. 

 

O gestor, segundo os extratos bancários (fls. 109/174), depositou 

disponibilidades financeiras no Banco Bradesco, conduta vedada pela Constituição 

Federal de 1988. Vejamos: 

 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AGENCIA/CONTA BANCÁRIA SALDO BANCÁRIO – R$ 

- BRADESCO 788-5201616.6 7.960,49 

- BRADESCO 788-0015001.0 2.915,57 

- BRADESCO 788-0520570.0 861,23 

- BRADESCO 788-0520205.1 3.000,00 

 

Dispõe o art. 164, § 3º, da Constituição Federal de 1988 que as 

disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público 

e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os 

casos previstos em lei. 

 

A matéria em debate foi sedimentada no âmbito do Tribunal de Contas 

da União (TCU), senão vejamos:  

 

“são instituições financeiras oficiais o Banco do Brasil S.A. (que é uma 

sociedade de economia mista), a Caixa Econômica Federal (que é 

uma empresa pública), ou “(...) outra instituição de caráter regional 

com as características dessas duas anteriores, como, verbi gratia, 

instituição financeira estadual.” (TCU, Acórdão 1967/2006 – Plenário, 

número interno do documento AC-1967-43/06-P. consulta/715524 – 
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IV/VN/F/SO/MG/s.f)” 

 

Acresça-se que, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 

2.661-5 (D.J. 23/08/2002), o Supremo Tribunal Federal, guardião e intérprete maior da 

Constituição da República, pronunciou-se nos seguintes termos: 

 

“A norma constitucional inscrita no art. 164, 3° da Carta Política 

projetou-se no art. 43, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal 

constitucional referida, estabelece que ‘As disponibilidades de caixa 

dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o 

§3° do art. 164 da Constituição’. 

Essa regra legal, bem por isso, mereceu, daqueles que estão a 

examinar a Lei de Responsabilidade Fiscal, a observação de que ‘o 

caput do artigo reitera norma constitucional, vale dizer, os saldos 

financeiros da Administração direta, autarquias, fundações (...) serão 

depositados em instituições financeiras oficiais’, assim consideradas 

aquelas controladas ‘pelo Poder Público, a exemplo do Banco do 

Brasil, Caixa Econômica Federal e os bancos estaduais ainda não 

privatizados’ (FLÁVIO C. TOLEDO JR. e SÉRGIO CIQUERA ROSSI, “Lei 

de Responsabilidade Fiscal”, p 199/200, 2001, Editora NDJ).” 

 

No mesmo rumo, o assunto foi objeto de consulta perante os Tribunais de 

Contas dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, cujas conclusões foram as 

seguintes:  

“são bancos oficiais o Banco do Brasil S.A., a Caixa Econômica Fede-

ral e qualquer outra instituição financeira que possua as mesmas ca-

racterísticas das anteriores e integre a administração pública, inclusi-

ve em âmbito estadual” (TCE/MG, consulta nº: 715524) 

“O Município deve depositar suas disponibilidades de caixa em 

instituição financeira oficial (leia-se pública, controlada pelo Poder 

Público), sendo livre a escolha por instituição federal, estadual ou 

municipal.”(TCE/ES, consulta nº  2735/2005) 

 

No caso, as disponibilidades de caixa não foram depositadas em 

instituições financeiras oficiais, assim, a conduta do gestor público violou o comando 

do art. 164, § 3º, da Constituição Federal de 1988 e, concomitantemente, incorreu na 

infração prevista no art. 42, “caput” da Lei Complementar nº 160/2012 (LOTCE). 

 

2.3.3 Do Orçamento. 
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Nos termos do art. 2º da Lei nº 4.320/1964, a lei orçamentaria deve 

conter a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política 

econômica, financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os 

princípios de unidade universalidade e anualidade. 

 

No caso, a Lei Municipal nº 277/2012- LOA, autorizou, em seu art. 4º, 

para o Fundo Municipal de Saúde de Figueirão, créditos orçamentários na ordem 

de R$ 3.469.200,005. 

 

Quanto aos créditos adicionais6 abertos no exercício financeiro em 

exame, esta Auditoria pode constatar que se deram por meio de decretos (fls. 

200/278), conforme Anexo I deste parecer, os quais comprovaram o aumento no 

orçamento do Fundo Municipal em R$ 336.044,17. Nessa condição, o total do 

orçamento inicialmente aprovado no valor de R$ 3.469.200,00, foi alterado para R$ 

3.805.244,17 (3.469.200,00, + 336.044,17), sendo, portanto, compatível com a 

importância registrada tanto no Anexo 11– Comparativo da Despesa Autorizada 

com a Realizada (fls. 51/57), como no Anexo 12 – Balanço Orçamentário (fls. 23). 

 

Desta forma, no que tange aos créditos adicionais, esta Auditoria 

pode afirmar o seguinte: 

 Existe autorização legislativa para abertura de créditos 

suplementares, mas não foi possível aferir neste processo o 

cumprimento do limite estabelecido; 

 Restaram comprovadas as alterações efetuadas no orçamento 

do FMS de Figueirão/MS. 

 
2.3.4 Execução orçamentária da receita e da despesa  

 

A execução orçamentária da receita atendeu à disposição do art. 11 

                                                 
5
 Processo TC/MS 499/2013, fl. 303. 

6 Créditos Adicionais são as autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de 

Orçamento e classificam-se em suplementares, especiais e extraordinários. 
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da Lei Federal nº 4.320/1964 e Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001 do MF e 

MPOG, por apresentar a classificação econômica da receita orçamentária, 

conforme visto no Anexo 10 (Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada, 

fl. 50), o qual evidencia receita orçada de R$ 795.000,00 e arrecadada na ordem 

de R$ 681.981,51 (Anexo II deste Parecer- imagem legível). 

 

Outrossim, também restou suprida a determinação do art. 12 da Lei 

Federal nº 4.320/1964, Portaria nº 42, de 04.04.1999 do MPOG e Portaria 

Interministerial nº 163, de 04.05.2001 do MF e MPOG, por apresentar a fixação e 

realização da despesa orçamentária por categorias econômicas e por 

classificação funcional, conforme constatado no Anexo 11 (Comparativo da 

Despesa Autorizada com a Realizada, fls. 51/57), o qual demonstra despesa 

autorizada de R$ 3.805.244,17 e empenhada na ordem de R$ 3.712.372,36. 

 

2.3.5 Demonstrações contábeis 

 

As demonstrações do Balanço Orçamentário, do Balanço Financeiro, 

da Demonstração das Variações Patrimoniais e do Balanço Patrimonial devem 

seguir a normatização explicitada nos artigos 102, 103, 104 e 105, todos da Lei 

4.320/1964. 

 

Na espécie, extrai-se que as contas apresentadas atenderam ao 

comando das disposições dos artigos acima transcritos, por elaborar: 

a) Anexo 12 (Balanço Orçamentário), fl. 23;  

b) Anexo 13 (Balanço Financeiro), fl. 25/26; 

c) Anexo 14 (Balanço Patrimonial), fl. 28; 

d) Anexo 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais), fls. 31/32.  

 

Ademais, vistos e analisados, os registros contábeis apresentaram os 

resultados constantes nas tabelas, a seguir: 
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Quadro 1 

ORÇAMENTÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO (R$) 

1- Receitas Arrecadadas 681.981,51 

2- Despesas Empenhadas 3.712.372,36 

3 - Deficit Orçamentário7 = (2 - 4) 3.030.390,85 
Fonte: Anexo 12 (Balanço Orçamentário), fl.23. 

 

Quadro 2 

FINANCEIRO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Disponibilidade financeira do Exercício Anterior 504.109,35 

2 - Receita Orçamentária 681.981,51 

3 - Receita Extraorçamentária 7.174.098,94 

4 - Soma 8.360.189,80 

5 - Despesa Orçamentária 3.712.372,36 

6 - Despesa Extraorçamentária 4.366.374,00 

7 - Soma 8.078.746,36 

8 - Disponibilidade Financeira para o Exercício Seguinte= (4 - 7) 281.443,44 
Fonte: Anexo 13 (Balanço Financeiro), fls.25/26. 

 

 

Quadro 3  

PATRIMONIAL 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 – Variações Patrimoniais Ativas. 4.119.487,07 

2 - Variações Patrimoniais Passivas. -4.111.273,00 

3 – Superávit Patrimonial. (1-2) 8.214,07 
   Fonte: Anexo 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais), fls. 31/32. 

 

Quadro 4  

ATIVO REAL LÍQUIDO / PASSIVO REAL A DESCOBERTO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Ativo Real Líquido do Exercício Anterior. 494,83 

2 – Superávit Patrimonial do Exercício. 8.214,07 

3 - Ativo Real Líquido do Exercício 8.708,90 

Resultado do Exame.  Regular = (1±2 = BP) Irregular = (1±2 ≠ 

BP) 
REGULAR 

 Fonte: Anexo 14 – Balanço Patrimonial do Exercício Anterior (fls. 297/298), e atual (fls. 28) e Anexo 15 – 

Demonstração das Variações Patrimoniais (fls. 31/32). 

                                                 
7
 O deficit orçamentário não levou em consideração o superavit financeiro do exercício anterior, no valor de R$ 494,83, peça nº 29 e as 

Transferências do Tesouro Municipal no valor de R$ 3.047.137,05 . 
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2.3.5.1 Das Despesas com Pessoal fora da FOPAG 

 

Analisamos os dados constantes do Anexo 02 (fl. 35) – Despesa 

segundo a natureza de despesa e constatamos que os valores registrados na 

rubrica “Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física” (3.3.90.36) totalizaram R$ 

256.331,00 – representando 6,9% da despesa total do FMS -  ao longo do exercício 

financeiro. Vejamos: 
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Desta forma a despesa com o pagamento de médicos totalizou R$ 

205.495,00. Neste sentido, há dois pontos a serem analisados, o primeiro: a correta 

contabilização desta despesa, para atender os normativos da STN e à LRF e o 

segundo: a legalidade da contratação e o vínculo existente. 

 

No que tange a contabilização desta despesa, determina o § 1º do 

art. 18 da LRF: 

 Art. 18. (...) 

        § 1o Os valores dos contratos de terceirização 

de mão-de-obra que se referem à substituição de 

servidores e empregados públicos serão contabili-

zados como "Outras Despesas de Pessoal". 

Portanto, independentemente do tipo de vínculo, a contratação de 
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pessoal da área da saúde (médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, psicólogos) 

compõem a despesa com pessoal do ente para todos os efeitos, em especial, para 

os fins de apuração do limite imposto pela LRF.  É o que determina o 

princípio/postulado contábil da essência sobre a forma: na essência, é uma 

despesa de pessoal “travestida” de serviços de terceiros pessoa física.  

 

O Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) emitido pela STN – 3ª Edição 

volume III páginas 19 e 21 determina o seguinte: 
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Além disso, a STN, na 22ª reunião do GTREL (novembro/2016) - grupo 

dos quais são membros oficiais: os Tribunais de Contas, os contadores públicos, o 

CRC e demais entidades envolvidas – firmou entendimento no seguinte sentido: 

 

Destaco o papel normatizador da STN, tem suma importância, no 

sentido de trazer SEGURANÇA, COMPARABILIDADE e FIDEDIGNIDADE ao controle 

legal das despesas com pessoal, de forma que, em todos os mais de 5.000 

municípios brasileiros, seja dado o mesmo tratamento na contabilização das 

despesas com pessoal. Além disso, é importante compararmos, por exemplo, a 

situação financeira e fiscal de munícipios em situação equivalente. E ainda, tal 

papel normatizador evita a FRAUDE CONTÁBIL, ou seja, a burla PROPOSITAL ao limite 

definido na LRF. 

 

A legalidade do vinculo funcional só pode ser objeto de 

auditoria/inspeção in loco. Além disso, a contratação do Médico Newton Pereira do 

Santos – no valor de R$ 195.000,00 – supera o limite de dispensa de licitação, sendo 

necessário garantir a economicidade da contratação e a impessoalidade na 

escolha do médico. Tais fatos devem ser analisados em auditorias in loco, pois não 

há , nos autos, dados para emitir opinião a cerca de tais aspectos. 

 

Outro ponto importante a destacar é o eventual passivo fiscal e 

trabalhista que destas contratações podem advir ao município. Em alguns, casos, 
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sob o ponto de vista trabalhista, destaca-se a eventualidade da contratação, 

portanto, nestes casos, excluí-se um dos critérios à configuração do vínculo de 

emprego (CLT, art. 3º): a habitualidade. Porém, em outros casos, como na 

contratação de médicos (Newton) configura-se a habitualidade. Assim, 

dependendo da forma de contratação e da forma do pagamento (RPA – por 

exemplo), tais contratações poderão gerar potenciais passivos trabalhistas. 

 

Sob o ponto de vista fiscal, temos que analisar as retenções de INSS e 

IRRF e ainda o recolhimento patronal de 20% sobre os pagamentos à segurados 

individuais: 

Há registro no SICOM das retenções INSS, IRRF e ISS. Vejamos: 

 

 

Todavia , não há registro do recolhimento do INSS Patronal sobre os 

segurados pessoa física – contribuinte individual/autônomo. Recolher o INSS Patronal 

de 20% - (AUMENTO DA DESPESA EM 20% A CARGO DA MUNICIPALIDADE – portanto 

tal despesa é 20% maior do que a efetivamente paga ao prestador – no caso da 

Contratação de Newton Pereira dos Santos: 20% x R$ 195.000,00 = R$ 39.000,00/ 

ano). Caso não recolhido, surge para prefeitura um potencial passivo fiscal junto ao 
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INSS/RFB.Vejamos: 

- 20% (vinte por cento) sobre o total das remunera-

ções pagas ou creditadas, a qualquer título, no de-

correr do mês, aos segurados contribuintes indivi-

duais que lhes prestam serviços, para fatos gerado-

res ocorridos a partir de 1° de março de 2000. 

Fonte: https://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-

rapido/tributos/contribuicoes-previdenciarias-pj 

Assim, opinamos pela determinação ao gestor, ao contador e ao 

controlador interno para que observem as orientações contidas no §1º do Art. 18 da 

LRF, bem como no MDF e contabilize as despesas de contratação de profissionais 

da saúde em “Outras Despesas de Pessoal”, sob pena de caracterizar fraude 

contábil e escrituração das contas públicas de modo irregular, ficando sujeitos, o 

gestor, o contador e o controlador interno a multa decorrente desta infração.  

 

Opinamos também pela recomendação, ao gestor, ao contador e ao 

controlador interno para que revisem seus procedimentos de contratação de 

profissionais da saúde de forma a minimizar passivos fiscais (Tributos e Contribuições) 

trabalhistas. E por fim, pela recomendação ao gestor, ao contador e ao 

controlador interno quanto aos tributos incidentes na contratação direta de pessoas 

físicas, sejam impostos por retenção, ou patronais.  

 

Destacamos que nossa opinião pela irregularidade destas contas NÃO 

LEVOU EM CONSIDERAÇÃO AS IRREGULARIDADES LISTADAS NESTE TÓPICO. Isso 

porque, as despesas com pessoal são OBJETO DE ANÁLISE NAS CONTAS DE 

GOVERNO e não nas contas de gestão. Tais informações foram aqui levantadas 

com objetivo pedagógico de orientar o gestor a seguir a LRF e alertá-lo quanto a 

eventuais passivos processuais. Assim, entendemos ser CONTRAPRODUCENTE, 

intimar o gestor quanto às irregularidades listadas neste tópico, uma vez que as 

mesmas não fundamentaram nossa opinião pela irregularidade. 

 

 

https://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-rapido/tributos/contribuicoes-previdenciarias-pj
https://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-rapido/tributos/contribuicoes-previdenciarias-pj
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2.3.6 Lei Complementar nº 141/2012 

A Lei Complementar n. 141/2012 regulamenta o § 3º do art. 198 da 

Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anu-

almente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços pú-

blicos de saúde, estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências pa-

ra a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com 

saúde nas 3 (três) esferas de governo e contém determinações a serem seguidas 

pelo Gestor Público na utilização dos recursos públicos, cuja observância será de-

monstrada conforme quadros a seguir8: 

  

Fundamento Exigências Situação 

Lei 141/2012 

(art. 3º)  

Serão consideradas despesas com ações e 

serviços públicos de saúde as referentes a: I - 

vigilância em saúde, incluindo a epidemioló-

gica e a sanitária;  II - atenção integral e uni-

versal à saúde em todos os níveis de comple-

xidade, incluindo assistência terapêutica e 

recuperação de deficiências nutricionais;  III - 

capacitação do pessoal de saúde do Siste-

ma Único de Saúde (SUS); IV - desenvolvimen-

to científico e tecnológico e controle de qua-

lidade promovidos por instituições do SUS; V - 

produção, aquisição e distribuição de insu-

mos específicos dos serviços de saúde do SUS, 

tais como: imunobiológicos, sangue e hemo-

derivados, medicamentos e equipamentos 

médico-odontológicos; VI - saneamento bá-

sico de domicílios ou de pequenas comuni-

dades, desde que seja aprovado pelo Conse-

lho de Saúde do ente da Federação financi-

ador da ação e esteja de acordo com as 

diretrizes das demais determinações previstas 

nesta Lei Complementar; VII - saneamento 

básico dos distritos sanitários especiais indíge-

nas e de comunidades remanescentes de 

quilombos; VIII - manejo ambiental vinculado 

diretamente ao controle de vetores de do-

enças; IX - investimento na rede física do SUS, 

Regular (Anexo 6 

– Programa de 

trabalho –  fl.38) 

                                                 
8
 Os cálculos seguem no Anexo III 
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incluindo a execução de obras de recupera-

ção, reforma, ampliação e construção de 

estabelecimentos públicos de saúde;  X - re-

muneração do pessoal ativo da área de sa-

úde em atividade nas ações de que trata 

este artigo, incluindo os encargos sociais; XI - 

ações de apoio administrativo realizadas pe-

las instituições públicas do SUS e imprescindí-

veis à execução das ações e serviços públi-

cos de saúde; e XII - gestão do sistema públi-

co de saúde e operação de unidades pres-

tadoras de serviços públicos de saúde.  

 

Lei 141/2012 

(art. 7º) 

Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão 

anualmente em ações e serviços públicos de 

saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da 

arrecadação dos impostos a que se refere o 

art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 

158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 

3º do art. 159, todos da Constituição Federal. 

Regular (memó-

ria de calculo  – 

Anexo III desse 

parecer) 

 

Segundo o art. 25 da Lei Complementar em debate que eventual dife-

rença que implique o não atendimento, em determinado exercício, dos recursos 

mínimos previstos nesta Lei Complementar deverá, observado o disposto no inciso II 

do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal, ser acrescida ao montante 

mínimo do exercício subsequente ao da apuração da diferença, sem prejuízo do 

montante mínimo do exercício de referência e das sanções cabíveis.  

 

Nas contas, em exame, não se constatou eventual diferença de recur-

sos a serem aplicados no exercício seguinte. 

 

2.3.7 Avaliação de legitimidade e economicidade. 

 

A avaliação da legitimidade e da economicidade não faz parte dos 

itens a serem analisados por esta Auditoria para a emissão do presente parecer, 

sendo objeto de atuação do controle externo a cargo deste Tribunal, por meio de 

processos de instrumentos de fiscalização dos quais dispõe o art. 26 da LCE nº 
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160/2012.  

2.3.8 limitação da análise meramente documental. 

 

Os documentos acostados aos autos foram objeto de análise por esta 

Auditoria. Ocorre que tal análise foi efetivada com base EXCLUSIVAMENTE, nos 

demonstrativos constantes dos autos, ou seja: a análise é meramente contábil, não 

sendo possível analisar a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de 

gestão praticados tal como preceitua o art. 59, inciso I da LO/TCE/MS. 

De acordo com Comparativo da com o Anexo 02 – Despesa segundo 

a natureza da despesa (fl. 35) a despesa empenhada totalizou R$ 3.712.372,36. 

Vejamos: 

 

A CF/88, a CE/MS/89 e a LO/TCE/MS atribuem competência ao 

TCE/MS para fiscalizar os aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e 

patrimonial, contudo é de ressaltar que a análise documental que ora fazemos não 

nos permite abordar a totalidade dos aspectos a serem fiscalizados. 

Nesse contexto, cabe a esta Corte definir, segundo os critérios de 

materialidade, relevância e risco se a análise destas contas é suficiente para aferir a 
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legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de gestão praticados. Esta 

auditoria reforça que nossa opinião pela irregularidade destas contas está adstrita a 

documentação constantes dos autos e sujeita às limitações de uma análise 

meramente documental. 

 

2.3.9 Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 

 

O parecer ora exarado foi fundamentado, exclusivamente, no exame 

de documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida, ficando, 

portanto, ressalvadas quaisquer impropriedades e irregularidades porventura 

encontradas por meio de processos de instrumentos de fiscalização que dispõe o 

art. 26 da LCE nº 160/2012. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante todo o exposto, opinamos: 

 

a) pela irregularidade das contas, tendo em vista o prescrito no art. 42, 

caput; e no art. 59, III da Lei Complementar Estadual n. 160/2012 

(LO-TCEMS); 

b) pela aplicação de multa prevista no art. 45, inciso I da LO-TCEMS, 

em face do ato infracional previsto no caput do art. 42; devido ao 

fato das disponibilidades de caixa não terem sido depositadas em 

instituição oficial, conforme  art. 164, § 3º, da Constituição Federal 

de 1988 (item 2.3.2) 

c)  pela determinação ao gestor, ao contador e ao controlador inter-

no para que observem as orientações contidas no §1º do Art. 18 da 

LRF, bem como no MDF e contabilize as despesas de contratação 

de profissionais da saúde em “Outras Despesas de Pessoal”, sob pe-

na de caracterizar fraude contábil e escrituração das contas públi-
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cas de modo irregular, ficando sujeitos, o gestor, o contador e o 

controlador interno a multa decorrente desta infração. 

 

d)  Pela recomendação, ao gestor, ao contador e ao controlador in-

terno para que revisem seus procedimentos de contratação de pro-

fissionais da saúde de forma a minimizar passivos trabalhistas.  

 

e) Pela recomendação ao gestor, ao contador e ao controlador inter-

no para que observem a legislação quanto aos tributos incidentes 

na contratação direta de pessoas físicas, sejam impostos por reten-

ção, ou patronais, com o objetivo de evitar passivos tributários. 

 

 

É o parecer. 

 

Campo Grande, 22 de junho de 2017. 

  

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 

 
 

 

MLC 
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ANEXO I 

CRÉDITOS ADICIONAIS FMS – 2013 

 

 

Nº DECRETOS DATA 

 

SUPLEMENTOU 

NO FMS 

 

ANULOU NO 

FMS 

 

ALTERAÇÃO NO 

FMS 

1 01/2013 02/01/2013 17.450,00 17.450,00 0,00 

2 02/2013 02/01/2013 57.200,00 57.200,00 0,00 

3 07/2013 01/02/2013 39.000,00 39.000,00 0,00 

4 08/2013 01/02/2013 93.000,00 93.000,00 0,00 

5 14/2013 01/03/2013 27.500,00 27.500,00 0,00 

6 18/2013 01/04/2013 496.600,00 496.600,00 0,00 

7 28/2013 02/05/2013 36.900,00 68.510,00 -31.610,00 

8 29/2013 02/05/2013 20.600,00 20.600,00 0,00 

9 35/2013 03/06/2013 23.800,00 21.800,00 2.000,00 

10 36/2013 03/06/2013 80.500,00 80.500,00 0,00 

11 41/2013 01/07/2013 50.800,00 50.800,00 0,00 

12 50/2013 01/08/2013 488.000,00 488.000,00 0,00 

13 51/2013 01/08/2013 4.500,00 4.500,00 0,00 

14 59/2013 02/09/2013 228.020,00 106.220,00 121.800,00 

15 60/2013 02/09/2013 110,00 110,00 0,00 

16 65/2013 01/10/2013  12.377,00 12.377,00 0,00 

17 66/2013 01/10/2013 3.850,00 3.850,00 0,00 

18 67/2013 01/10/2013 1.645,75 1.645,75 0,00 

19 73/2013 04/11/2013 69.690,00 25.890,00 43.800,00 

20 76/2013 04/11/2013 47.000,00 0,00 47.000,00 

21 86/2013 02/12/2013 19.500,00 0,00 19.500,00 

22 87/2013 02/12/2013 54.684,17 12.130,00 42.554,17 

23 95/2013 19/12/2113 91.000,00 0,00 91.000,00 

TOTAL 1.963.726,92 1.627.682,75 336.044,17 
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Anexo II- Anexo 10 Comparativo da receita Orçada com a Arrecadada 
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ANEXO III 

            MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS GASTOS COM AS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE 

 
 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA REALIZADA EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE, SEGUNDO A SUA CLASSIFICAÇÃO 

FUNCIONAL COM RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

FONTES DE RECURSOS DE FINANCIAMENTO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE 15% 

FUNDAMENTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO R$ % 

CF/1988 (artigos 

156,158 e 159, I, 

b e § 3º) 

       
 

1 - Receitas de Impostos Municipais. 1.805.264,41 13,44 

1.1 - IPTU. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 58.665,80 0,44 

1.2 - IRRF. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 240.821,49 1,79 

1.3 - ITBI. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 1.060.135,56 7,89 

1.4 - ISSQN. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 445.641,56 3,32 

1.5 - (-) Receitas de Impostos Restituídos. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 0,00 0,00 

2 - Acessórios de Impostos Municipais e Dívida Ativa. 22.009,54 0,16 

2.1 - Multas, Juros de Mora sobre Impostos Municipais. → Fonte: Anexo 10 - 

Consolidado. 6.360,44 0,05 

2.2 - Correção Monetária sobre Impostos Municipais. → Fonte: Anexo 10 - 

Consolidado. 0,00 0,00 

2.3 - Multas e Juros de Mora sobre Dívida Ativa de Impostos Municipais. → Fonte: 

Anexo10 - Consolidado. 0,00 0,00 

2.4 - Correção Monetária sobre Dívida Ativa de Impostos Municipais. → Fonte: 

Anexo 10 - Consolidado. 0,00 0,00 

2.5 - Dívida Ativa Tributária sobre Impostos Municipais. → Fonte: Anexo 10 - 

Consolidado. 15.649,10 0,12 

3 - Receitas de Impostos Transferidos da União. 6.809.961,12 50,71 

3.1 - Cota-Parte do FPM. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 6.510.684,92 48,48 

3.2 - Cota-Parte do ITR. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 281.454,17 2,10 

3.3 - ICMS Desoneração - L.C Nº 87/1996. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 17.822,03 0,13 

3.4 - Cota-Parte IOF - Ouro. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 0,00 0,00 

4 - Receitas de Impostos Transferidos do Estado. 4.792.367,33 35,69 

4.1 - Cota Parte do IPVA. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 98.218,58 0,73 

4.2 - Cota-Parte do ICMS. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 4.655.904,27 34,67 

4.3 - Cota-Parte do IPI Exportação. → Fonte: Anexo 10 - Consolidado. 38.244,48 0,28 

5 - Receita Arrecadada Base de Cálculo do Limite Mínimo Constitucional de 15%. → 

R$ = (1+2+3+4) → % = 100%. 13.429.602,40 100,00 

CF/1988 (art. 

198, § 2º) e LFC 

nº 141/2012 (art. 

7º e 25, caput) 

 

DESPESA EMPENHADA POR SUBFUNÇÃO EM SAÚDE COM RECURSOS DE TODAS AS 

FONTES 
  

6 - Atenção Básica. → Fonte: Anexo 6 1.004.428,72 27,06 

7 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial. → Fonte: Anexo 6  1.863.256,10 50,19 

8 - Suporte Profilático e Terapêutico. → Fonte: Anexo 6  0,00 0,00 

9 - Vigilância Sanitária. → Fonte: Anexo 6  59.330,99 1,60 

10 - Vigilância Epidemiológica. → Fonte: Anexo 6 92.277,66 2,49 

11 - Alimentação e Nutrição. → Fonte: Anexo 6  0,00 0,00 

12 - Outras Subfunções: Administração Geral 688.260,99 18,54 

12.1- Outras Subfunções: Formação Recursos Humanos –Inciso III – Art. 3º LC nº 

141/2012 4.817,90 0,13 

13 - Total da Despesa Empenhada por Subfunção em Saúde com 

Recursos de Todas as Fontes. → R$ = (6 + 7 + 8 + 9 + 10 + 11 + 12 + 12.1) → 

% = 100%. 3.712.372,36 100,00 

14 - (-) Alimentação e Nutrição. → Fonte: Item 11. 0,00 0,00 

15 - (-) Despesa com Saúde não Computada, conforme disposto no art. 4º da LCF 

nº 141, de 13.01.2012. → Fonte: Cota do Analista ou Parecerista. 0,00 0,00 

16 - (-) Restos a Pagar Inscritos no Exercício por Contas dos Recursos de Todas as 

Fontes sem Limite de Disponibilidade de Caixa. → Fonte: Anexo 14 - Balanço do 

Fundo de Saúde ou Anexo do RREO do 6º Bimestre. 0,00 0,00 

17 - Total da Despesa Realizada em Saúde por Subfunção com Recursos das Fontes 3.712.372,36 100,00 
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do Limite Mínimo Constitucional de 15%. → R$ = (13 - 14 - 15 - 16) → % = (17 / 5). 

 

 

18 - 15% das Fontes de Recursos da Base Constitucional a Aplicar em Saúde. → R$ = 

(5 x 15%) → % = 15%. 

 

2.014.440,36 15,00 

LCF nº 101/2000 

– LRF (art. 8º, 

parágrafo 

único) 

DESPESA CUSTEADA COM RECURSOS DE OUTRAS FONTES DESTINADAS A SÁUDE NÃO 

COMPUTADA PARA FIM DE APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL DE 15%, 

INCLUSIVE CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR, NO EXERCÍCIO.  

R$ % 

19 - Despesas Custeadas com Recursos de Transferências da União para o Sistema 

Único de Saúde – SUS. → Fonte: Demonstrativo de Todas Receitas no Exercício Pelo FMS.  

Peça nº 33, fl. 7 38.813,57 5,63 

20 - Despesas Custeadas com Recursos de Transferências do Estado para o Sistema 

Único de Saúde – SUS. → Fonte: Demonstrativo de Todas Receitas no Exercício Pelo FMS.  

Peça nº 33, fl. 7. 587.652,62 85,22 

21 - Despesas Custeadas com Recursos de Transferências Voluntárias de Convênios. 

→ Fonte: Anexo 10 Consolidado.  40.000,00 5,80 

22 - Despesas Custeadas com Receita de Operações de Crédito Vinculadas à 

Saúde. → Fonte: Anexo 10 Consolidado. 0,00 0,000 

23 - Despesas Custeadas com Receita de Aplicação Financeira de Recursos da 

Saúde, conforme Fundo de Saúde. → Fonte: Anexo 10 Consolidado. 15.515,32 2,25 

24 - Despesas Custeadas com 25% dos Recursos das Parcelas da Participação no 

Resultado ou na Compensação Financeira pela Exploração de Petróleo e Gás 

Natural, conforme § 3º do Art. 2º da Lei Federal nº 12.858, de 09.09.2013. → Fonte: 

Anexo 10 Consolidado. 0,00 0,00 

25 - Despesa Custeada com Recursos de Outras Receitas para Financiamento da 

Saúde. → Fonte: Anexo 10 do Balanço do Fundo de Saúde. 0,00 0,00 

26 - Cancelamento de Restos Pagar, no exercício, para Compensar sua Inclusão 

como Despesa Realizada no Exercício Anterior, contabilizado na forma do art. 2º da 

LCF nº 141, de 13.01.2012. → Fonte: Anexo XV , Peça nº 8 7.557,97 1,10 

27 - Se Houver Despesa Custeada com a Parcela do Percentual Constitucional 

Mínimo de 15% que não foi Aplicado em Ações e Serviços de Saúde no Exercício 

Anterior, Caput do Art. 25 da LCF nº 141, de 13.01.2012. → Fonte: Anexo do RREO do 

6º Bimestre. 0,00 0,00 

28 - Total da Despesa Custeada com Recursos de Outras Fontes Destinadas a Saúde 

não Comutada para fim de Apuração do Limite Mínimo Constitucional de 15%. → 

R$ = (19 + 20 + 21 + 22 + 23 + 24 + 25 + 26 + 27) → % = 100%.  689.539,48 100,00 

CF/1988 (art. 

198, § 2º) e LFC 

nº 141/2012 (art. 

7º e 25, caput) 

RESULTADO, NO EXERCÍCIO, DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS CONSTITUCIONAIS DO 

LIMITE MÍNIMO DE 15% A APLICAR E APLICADO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE, CRESCIDO DO VALOR NOMINAL DA PARCELA NÃO APLICADA NO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

R$ % 

29 - Recursos a Aplicar com as Fontes do Limite Mínimo Constitucional de 15% em 

Ações e Serviços Públicos de Saúde. → R$ = Item 18 → % = 15%. 2.014.440,36 15,00 

30 - Despesa Realizada com as Fontes de Recursos do Limite Mínimo Constitucional 

de 15%, em Ações e Serviços Públicos de Saúde. → R$ = (17 - 28) → % = (30 / 5). 3.022.832,88 

 

22,50 
31 - Eventual Diferença da Parcela das Fontes de Recursos do Limite Mínimo Consti-

tucional de 15% não Aplicado, no exercício, em Ações e Serviços Públicos de 

Saúde. → Fonte: Caput do Art. 25 da LCF nº 141, de 09.09.2013. → R$ = (29 - 30) → % 

= (31 / 5). 0,00 0,00 

32 - Resultado do Exame da Aplicação em Saúde, no Exercício, dos Recursos do 

Limite Constitucional Mínimo de 15%. → Regular 30 > 29 → Irregular 30 < 29. Regular 
Fonte: Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada Consolidado da 

PM – TC/MS 4438/2013 e Anexo 6 – Programa de Trabalho (fl. 38) e Anexo 13 - Balanço 

Financeiro (fl. 25/26). 
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À Procuradoria de Contas, 

 

 

Encaminhamos os presentes autos, com o nosso parecer, conforme 

disposto Art. 111 do RITC/MS, aprovado pela Resolução Normativa nº 76/2013. 

 

 

 

Campo Grande, 22 de junho de 2017. 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENETO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 
 

 
 


